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Pós-Graduação em direito e 
as ações afirmativas no Brasil: 
uma exPeriência induzida

Resumo 
Nos últimos anos algumas universidades 
públicas brasileiras adotaram ações afir-
mativas para a inserção de estudantes 
oriundos do sistema público de ensino, 
negros e indígenas no sistema de gradua-
ção. Neste artigo avalio a experiência da 
implantação de ações afirmativas em três 
cursos de pós-graduação em Direito (Uni-
versidade Federal do Pará, Universidade 
Federal da Paraíba e Universidade de São 
Paulo), estimulados por um edital da Fun-
dação Carlos Chagas e apoiado pela Fun-
dação Ford. Apresento um resumo das 
três propostas apresentadas, as suas dis-
tinções e as avaliações que constam nos 
relatórios referentes aos anos de 2003, 
2004 e 2005. Priorizei refletir sobre as 
mudanças institucionais com a adoção do 
Programa e o que poderia ser medido em 
termos de impacto, as dificuldades da 
pós-graduação em absorver candidatos 
no perfil de exclusão social (negros e in-
dígenas),  e a comparação de desempenho 
entre os dois sistemas (universal e dife-
renciado).

PalavRas chave 
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abstRact 
In recent years some Brazilian public uni-
versities had adopted affirmative actions 
for the insertion of students from public 
system of education, blacks and indiens in 
the graduation system.  In this article I 
evaluate a experience of the implantation 
of affirmative actions at three graduate 
courses of Law (Federal University of Pará, 
Federal University of Paraíba and Univer-
sidade of São Paulo). This experience was 
stimulated by Carlos Chagas Foundation 
and supported by the Ford Foundation. I 
present a summary of three presented pro-
posals, its distinctions and evaluations 
that consist in the referring reports to the 
years of 2003, 2004 and 2005. I reflect on 
the changes with the adoption of the pro-
gram and what it could be measured on 
impact, as well as the difficulties of the af-
ter-graduation at absorbing candidates 
with profile of social exclusion (black and 
indiens), the comparison of performance 
between two systems (universal and dif-
ferentiated), and the perspectives of a big-
ger inclusion of candidates sub-repre-
sented in graduate course at Law.

KeywoRds
Affirmative action. Graduate course. Law. 
Human rights



156 R. Pós Ci. Soc. v.7, n.14, jul./dez. 2010

1 Introdução 

No ano de 2004, a Fundação Carlos 
Chagas lançou um Edital de Programa de 
Dotações para Mestrado em Direitos Hu-
manos no Brasil. Através do apoio da Fun-
dação Ford, o Programa indicava cinco ob-
jetivos: i) criação de áreas de concentração 
em Direitos Humanos, indicando perspec-
tivas de genêro, raça/etnia, e exclusão so-
cial; ii) estímulo à multidisciplinaridade no 
ensino e na pesquisa em Direitos Humanos; 
iii) contribuição na formação de docentes, 
pesquisadores e profissionais no ensino, 
promoção e defesa dos Direitos Humanos. 
Os dois últimos objetivos inseriam-se no 
incentivo à cooperação entre instituições 
nacionais e estrangeiras, e na implemen-
tação de Mestrado e Doutorado em Direitos 
Humanos nas Instituições de Ensino Supe-
rior no Brasil.

A Fundação Carlos Chagas aprovou três 
propostas: a do Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Jurídicas (CCJ) da Universida-
de Federal da Paraíba (UFPB), a do Progra-
ma de Pós-Graduação em Direito do Centro 
de Ciências Jurídicas da Universidade Fede-
ral do Pará (UFPA), e a da Faculdade de Di-
reito da Universidade de São Paulo (USP).

Este artigo é resultado de uma consul-
toria solicitada pela Fundação Ford, no in-
tuito de contribuir com a avaliação das 
propostas aprovadas. Inicialmente, apre-
sento um resumo das três propostas apre-
sentadas, as suas distinções e as avaliações 
que constam nos relatórios referentes aos 
anos de 2003, 2004 e 2005. Informo que 
para a metodologia utilizada na consulto-
ria, no que se refere às visitas realizadas 
aos três programas, no segundo semestre 
de 2006 – UFPA e UFPB -, e no mês março 
de 2007 – USP, utilizei tanto os relatórios 
enviados pelos três Programas à Funda-

ção Carlos Chagas, quanto um roteiro pa-
ra cada reunião realizada com a coordena-
ção, professores e alunos, o qual apresen-
to abaixo:

I. Impacto do Programa de Dotações   
no âmbito institucional e extra-institu-
cional
II. Processo seletivo dos estudantes   
ingressos pelas ações afirmativas

Por isso, priorizei refletir sobre:
i) as mudanças institucionais com a  
adoção do Programa e o que poderia ser 
medido em termos de impacto;
ii) as dificuldades da pós-graduação em 
absorver candidatos no perfil de exclu-
são social, problematizando os elemen-
tos mantidos ou introduzidos na sele-
ção de candidatos sub-representados, 
a comparação de desempenho entre os 
dois sistemas (universal e diferenciado), 
e as perspectivas de uma maior inclu-
são de candidatos sub-representados na 
pós-graduação em Direito. 

Ressalto que a metodologia envolve 
uma análise processual, posto que menos 
de um terço das universidades públicas fe-
derais adotaram, até o ano de 2006, algu-
ma política diferenciada para ingresso de 
populações sub-representadas no ensino 
superior como a indígena e a negra.

2 a proposta da uFPa

No Programa de Pós-Graduação em Di-
reito da UFPA, criado em 1984, já havia li-
nhas de pesquisa em que a temática dos di-
reitos humanos já estava institucionaliza-
da. A proposta reforçou esta característi-
ca e indicava como eixos prioritários a re-
lação dos direitos humanos e do ambien-
te, a articulação da proposta com a “práti-
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ca de proteção dos direitos humanos”, em 
que os estudantes realizariam estágio aca-
dêmico em organizações governamentais e 
não-governamentais de proteção aos direi-
tos humanos, assim como a interdiscipli-
naridade, já que no Programa havia pro-
fessores com formação em direito, sociolo-
gia, antropologia, economia e filosofia, e a 
focalização nos grupos vulneráveis, tanto 
em termos sociais quanto econômicos. 

No que se refere aos critérios de sele-
ção dos alunos e da concessão de bolsas 
de estudo, a proposta apresentada indicou 
“um peso diferenciado nos valores numé-
ricos atribuídos em todas as etapas da se-
leção, levando em consideração as neces-
sidades de cada grupo vulnerável (pretos, 
índios e portadores de necessidades espe-
ciais)”. A justificativa para a prioridade aos 
que se auto-classificaram como “pretos”, e 
não agrupá-los como negros, incorporan-
do os que se auto-classificam como pardos, 
foi indicado na proposta pela maior exclu-
são dos pretos na região norte do país. Nes-
sa mesma direção, justificava-se a inclusão 
dos índios e portadores de necessidades es-
peciais nos grupos focalizados para a sele-
ção, em razão da sua pouca representativi-
dade no ensino superior, seja pela expressi-
va participação indígena na população da 
região norte, ou pela falta de investimen-
to na formação acadêmico-profissional (os 
portadores de necessidades especiais).

Em relação aos critérios sócio-econô-
micos que seriam utilizados pelo Progra-
ma na seleção de candidatos focalizados, 
a proposta indicava que esses critérios fa-
riam mais sentido na concessão de bolsas 
dos aprovados. A isenção foi apontada co-
mo uma medida para os que não pudessem 
pagar a taxa de inscrição.

O Programa não reservou vagas para 
candidatos destes grupos. O argumento é 

que sendo os candidatos graduados, a re-
serva de vagas seria mais pertinente para 
os cursos de graduação. A proposta apon-
tava, no entanto, para um peso diferencia-
do, o que incluiria uma pontuação acresci-
da, “de acordos estabelecidos”.

3 a proposta da uFPb

Ao contrário da UFPA, onde já havia 
uma linha de pesquisa em Direitos Huma-
nos, a proposta do Programa de Pós-Gra-
duação em Ciências Jurídicas da UFPB 
propôs a criação de uma área de concen-
tração em Direitos Humanos. Esse argu-
mento destacava uma vinculação, desde o 
período do regime militar, da promoção e 
defesa dos direitos humanos nesta institui-
ção, com ênfase para a institucionalização 
das atividades de promoção, defesa e for-
mação em direitos humanos, em 1989, na 
criação de uma “Comissão de Direitos Hu-
manos”, e vinculada ao gabinete do Reitor.

O objetivo da Comissão foi o de “cons-
cientizar a comunidade universitária e a 
sociedade paraibana para a importância do 
respeito e da defesa dos Direitos Humanos, 
através de iniciativas que forneçam infor-
mações e formação sobre a questão dos di-
reitos humanos”.  As atividades da Comis-
são envolveram cursos de especialização e 
projetos de extensão em instituições distin-
tas (academias de polícia, escolas públicas), 
assim como a criação da disciplina “Direi-
tos Humanos”, do Centro de Ciências Jurí-
dicas, e do seminário em Direitos Huma-
nos que funcionam como atividades com-
plementares para os cursos da UFPB. 

A proposta indicou a interdisciplinari-
dade na composição do corpo docente (De-
partamentos de Psicologia, Filosofia, Ciên-
cias Sociais e História) na área de concen-
tração de Direitos Humanos.
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No que se refere ao processo de sele-
ção havia a reserva de 40% das 12 vagas 
da área para “minorias pouco incluídas no 
universo da pós-graduação brasileira”. Na 
concessão das bolsas apresentava-se o cri-
tério de renda.

4 a proposta da usP

O projeto apresentado pela Faculda-
de de Direito da Universidade de São Pau-
lo revelava um objetivo semelhante ao da 
UFPB: a criação de uma área de concentra-
ção em Direitos Humanos no Programa de 
Pós-Graduação em Direito. A perspectiva 
indica “um aprofundamento dos debates 
sobre o tema dos direitos humanos em ge-
ral e da inclusão social em particular”, sa-
lientando a sub-representação dos negros 
nas universidades, notadamente em cursos 
de alta concorrência e de prestígio.

A justificativa para a proposta incluía 
também uma abordagem multidisciplinar 
envolvendo profissionais das Faculdades 
de Educação, Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da USP, da Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo e a Universi-
dade Estadual do Amazonas, visto que nos 
cursos de Direito haveria uma abordagem 
formalista relacionada à temática social. 
A multidisciplinariedade desse modo soli-
dificaria os direitos humanos em diferen-
tes departamentos da Universidade de São 
Paulo; também se propunha a formação de 
docentes, pesquisadores e profissionais na 
promoção e na defesa dos direitos huma-
nos na área jurídica. A meta seria formar, 
no mínimo, quinze mestres em direitos hu-
manos, em três anos. 

A seleção no Programa envolve duas 
fases. A primeira, de caráter eliminatório, 
composta de um exame de proficiência em 
língua estrangeira. A segunda, classifica-

tória, envolve análise de currículo e proje-
tos de pesquisa. Nesta fase, indica-se prio-
ridade na classificação para candidatos de 
“grupos de maior vulnerabilidade (negros, 
mulheres, portadores de deficiência, índios, 
excluídos sociais em geral)”, a relevância 
acadêmica da proposta para a linha de pes-
quisa definida no Programa, e o impacto 
social dos projetos. 

5 os relatórios 2003-2005

O primeiro relatório anual composto 
pela Fundação Carlos Chagas refere-se ao 
ano de 2004. Nele observam-se recomen-
dações e visitas às três instituições selecio-
nadas por integrantes da Comissão Organi-
zadora e a coordenadora do Programa de 
Dotações. As cinco recomendações apon-
tam uma articulação entre as três institui-
ções, a partir de uma proposta da forma-
ção de uma rede de intercâmbio envolven-
do estudantes e professores, circulação de 
informações sobre bibliografia em Direitos 
Humanos, estímulo a projetos de pesquisa 
de mestrandos que articulem teoria e práti-
ca em Direitos Humanos, e também a pro-
jetos de extensão nessa mesma área.

As visitas às três instituições indicam 
as seguintes sugestões: estabelecimento 
de uma parceria do Programa da Faculda-
de de Direto/USP com o Núcleo de Estu-
dos da Violência e o Núcleo de Estudos da 
Mulher e Gênero; para o Programa de Pós-
Graduação em Ciências Jurídicas da UFPB 
as sugestões indicadas foram: “reforço” do 
corpo docente na aérea, criação de disci-
plinas cujas temáticas versem sobre Direi-
tos e direitos de grupos marginalizados co-
mo negros e mulheres, utilização das vari-
áveis gênero, raça e inclusão social na se-
leção e distribuição de bolsas, diálogo com 
as entidades dos direitos dos negros da Pa-
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raíba e “reforço” do corpo docente na área 
do Direito. Para o Programa da UFPA reco-
mendou-se uma cooperação com o Núcleo 
de Altos Estudos da Amazônia e o Centro 
de Defesa dos direitos dos negros do Pa-
rá, ampliação de disciplinas obrigatórias, 
e optativas na mesma perspectiva indica-
da à UFPB, revisão dos critérios de seleção 
e concessão de bolsas.

No edital lançado pela UFPB, em 2004, 
observa-se em relação à proposta aprova-
da a inclusão de portadores/as de neces-
sidades especiais no percentual reservado 
– 40% das 12 vagas. Uma outra mudan-
ça verifica-se no que se reporta à auto-de-
claração “da condição” do candidato. Não 
é claro se é a cor/raça ou o critério de ren-
da apresentado na proposta que define es-
sa “condição”.

O Programa da UFPA definiu a reser-
va de cinco vagas, assim distribuídas: duas 
para pessoas pretas, duas para portadores 
de necessidades especiais e uma vaga pa-
ra indígena. Mesmo informando que o cri-
tério leva em conta a “composição regio-
nal” e “as características do corpo discen-
te do programa”, não é claro o modo como 
ocorreu esta distribuição das vagas para os 
referidos grupos, posto que o percentual de 
indígenas no estado do Pará é maior que o 
de pretos. O Programa optou por utilizar a 
reserva de vagas “somente quando a clas-
sificação for suficiente no quadro geral pa-
ra garantir o ingresso no mestrado”.  

O relatório do ano de 2005 fornece mais 
informações sobre o processo seletivo, e 
permite uma avaliação inicial da inclusão 
de indivíduos oriundos de grupos e popu-
lações sub-representadas. A seleção na USP 
envolveu três etapas eliminatórias: prova 
de proficiência em língua estrangeira, ela-
borada pela Fuvest; prova escrita e entre-
vista com o orientador. O número de ins-

critos foi 177 pessoas (11% do total de ins-
critos no processo seletivo na Pós-Gradua-
ção da Faculdade de Direito da USP), sen-
do que 61 candidatos fizeram a opção para 
“vagas direcionadas” – um terço das vagas 
disponíveis - , definidas como “medidas 
de inclusão social”.  Deste total, somente 8 
candidatos para as vagas direcionadas ob-
tiveram aprovação na primeira fase, sen-
do que  6 tiveram aprovação na segun-
da fase. Na terceira fase foram aprovados, 
“por análise de mérito do projeto de pes-
quisa junto ao orientador”, 5 candidatos: 
dois negros, um indígena, dois “hiposufi-
cientes sócio-economicamente” e um por-
tador de deficiência “física grave”.  A razão 
de uma única reprovação, entre os candi-
datos das vagas direcionadas, foi justifica-
da pelo não-aceite do projeto de pesquisa 
pelo orientador, apesar do(a) candidato(a) 
ter “feito jus à aplicação das Medidas de 
Inclusão Social”, o que significa ter passa-
do em todas as fases anteriores.

O critério de hipo-suficiência sócio-
econômica não é claro, seja no edital ou 
no relatório. Sabe-se pelos documentos 
da medida de inclusão e critérios de pon-
tuação que ele está relacionado à declara-
ção de renda do candidato e da sua família, 
número de filhos, patrimônio imobiliário, 
grau de instrução dos pais e histórico fami-
liar, mas é necessário saber qual a faixa de 
renda que está sendo utilizada para servir 
de corte na seleção, assim como na con-
cessão das sete bolsas, oriundas da aprova-
ção do projeto pela Fundação Carlos Cha-
gas, para este perfil de candidato. 

Esta informação é importante, inclusive 
para medirmos o impacto do ingresso de 
estudantes oriundos em um Programa de 
Pós-Graduação, posto que algumas univer-
sidades que adotaram programa de ações 
afirmativas nos cursos de graduação opta-
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ram por incluir o critério de renda como 
definidor, ou complemento, da inclusão de 
negros (UERJ) ou de estudantes oriundos 
do sistema público de ensino (UERGS). 

Mesmo que haja um formulário de pontu-
ação para aplicação de ações afirmativas não 
é informado quais são os critérios definido-
res na ponderação para os candidatos alcan-
çarem uma pontuação máxima de 20 pontos. 
Um exemplo. Se a pontuação máxima para 
um candidato indígena é de 20 pontos, o que 
levaria um membro da comissão julgadora 
atribuir-lhe 5, 10, 15 ou 20 pontos?

Uma informação que consta nas “Me-
didas de Inclusão Social” do Programa da 
USP é contraditória com o dito sobre as fa-
ses de seleção. No item 2 indica-se que um 
terço das vagas disponíveis será direcio-
nado para pessoas negras, indígena, por-
tadoras de deficiência grave e que estejam 
em situação de hipo-suficiência sócio-eco-
nômica. Entretanto, no item 6,  diz-se que 
“dentre os inscritos para as vagas definidas 
no item 2, haverá uma pré-seleção de trinta 
candidatos, baseada em critério de ponde-
ração, que será oportunamente divulgado”.

 Como a primeira fase da seleção (pro-
ficiência em língua estrangeira) é elimina-
tória e elaborada por um outro órgão (Fu-
vest) pergunta-se de que modo o Programa 
operacionalizou esta pré-seleção, pois pelo 
que consta no  relatório não foi realizado o 
que está indicado no item 6. 

No perfil dos candidatos inscritos para 
as vagas direcionadas (61) houve a isen-
ção da taxa de inscrição para 42, sendo 
que destes somente 04 tiveram aprovação 
na primeira fase – a prova de língua es-
trangeira. A prova de língua estrangeira, 
sendo eliminatória na primeira fase, indica 
um mecanismo ainda formal e tradicional 
no acesso a cursos de alto prestígio social e 
concorrência, como o de Direito da USP.  

Percebe-se que a prova de língua es-
trangeira, sendo eliminatória na primei-
ra fase e aplicada de modo tradicional pe-
la Fuvest, é um mecanismo de triagem para 
uma grande demanda de candidatos inscri-
tos, mas, a princípio, inibidor de, provavel-
mente, candidatos no perfil da inclusão so-
cial (negros e índios). Afinal, o domínio da 
língua estrangeira indica trajetória de indi-
víduos inseridos em extratos das camadas 
médias da população brasileira, as quais 
são compostas, majoritariamente, por indi-
víduos brancos.  

Uma informação que corrobora a su-
gestão ao Programa de Direito da USP em 
repensar o caráter eliminatório da prova de 
língua estrangeira na primeira fase é o de 
que houve uma contestação de dois candi-
datos negros encaminhada ao escritório da 
Fundação Ford, em Nova York. De acordo 
com o relatório anual elaborado pela Fun-
dação Carlos Chagas, eles questionaram 
o processo de seleção junto ao Ministério 
Público do estado de São Paulo. 

Em 28 de abril de 2006, uma portaria 
instaura um inquérito civil (004/2006) pa-
ra apuração do fato “e adoção das medi-
das judiciais e/ou administrativas”, deter-
minado a junção de cópias da documen-
tação encaminhada pela Educafro – Edu-
cação e Cidadania de Afro-Descendentes 
e Carentes ao Ministério Público, e corres-
pondências da representante da Fundação 
Ford (Brasil) e das coordenadoras do Pro-
grama de Dotações para a Implementação 
de Mestrado em Direitos Humanos da Fun-
dação Carlos Chagas. Na portaria a Promo-
toria pede informações sobre a implanta-
ção do Mestrado em Direitos Humanos na 
USP, o financiamento, a metodologia uti-
lizada na seleção e admissão, em particu-
lar às ações em favor de mulheres, negros 
(pretos e pardos), índios, portadores de ne-
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cessidades, e pessoas de grupos social e 
economicamente vulneráveis”.

A Fundação Carlos Chagas argumen-
ta que o requisito para a concorrência ao 
financiamento, no que se refere aos crité-
rios de admissão e concessão de bolsas pa-
ra os referidos grupos, era amplo, sem a in-
dicação de uma única política de ação afir-
mativa, indicando o respeito à autonomia 
universitária. A FCC salienta que não hou-
ve discriminação no processo seletivo da 
USP, e afirma que se restringia a sugerir, 
comentar e estimular as ações nas políticas 
de ação afirmativa. Ainda ressalta  que os 
Programas têm implementado políticas de 
inclusão e que, não totalmente satisfeitos, 
tendem a aprimorar a metodologia na se-
leção de ingresso. A FCC sugere à Promo-
toria que o Programa de Pós-Graduação da 
USP responda sobre a metodologia utiliza-
da e a documentação necessária.

O documento deste Programa informa 
que a metodologia não foi diferente da-
quela empregada nas outras áreas de con-
centração. Reforça o critério do mérito na 
primeira etapa (língua estrangeira e prova 
discursiva de conhecimentos jurídicos), e 
aponta a segunda etapa como o momen-
to que ocorre uma prioridade para os can-
didatos “pertencentes a grupos de maior 
vulnerabilidade social”. 

 Esta fase classificatória aponta a esco-
lha pelos docentes dos candidatos a serem 
orientado, através da análise de currículos 
e projetos de pesquisa. Em resposta a este 
documento, a Promotoria recomenda a re-
dução da nota para aprovação  no exame 
de proficiência de língua estrangeira (7,0) 
como uma medida que levaria ao preen-
chimento das vagas direcionadas. O Pro-
grama informa que qualquer mudança da 
metodologia de seleção implica na aprova-
ção pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação.

No processo de seleção da UFPA, no ano 
de 2005, dos 15 inscritos que optaram pe-
lo sistema de cotas (09 pretos, 03 indígenas 
e 03 portadores de necessidades especiais), 
somente houve uma aprovação. Ressalte-se 
que este selecionado obteve uma nota sufi-
ciente para ser aprovado independente da 
reserva de vagas (05). O número de candi-
datos pretos e indígenas inscritos foi mui-
to pequeno, principalmente se levarmos em 
consideração a representatividade destes 
grupos na população do estado. 

Na UFPB o número de inscritos para a 
reserva de vagas foi ainda menor que na 
UFPA. Somente 09 candidatos se inscreve-
ram, e a aprovação foi similar à da UFPA: 
um candidato foi aprovado. Deve ser obser-
vado que nestes dois Programas a prova de 
língua estrangeira não constitui a primeira 
fase eliminatória, e sim classificatória.

Na UFPB ocorre na última etapa, e se 
o candidato for reprovado há possibilida-
de do exame ser repetido até um ano de-
pois da seleção. Vale lembrar que esta al-
ternativa tem sido aplicada em outras ins-
tituições da pós-graduação em outras áreas 
do conhecimento, inclusive em programas 
bem avaliados pela Capes e que não pos-
suem reserva de vagas.

Se formos comparar a experiência dos 
três Programas, no que concerne ao núme-
ro de inscritos, teríamos que refletir sobre 
o maior número de inscritos na USP (177). 
Deve ser lembrado que no estado de São 
Paulo, e na região sudeste, há um maior 
número de faculdades de Direito, o que, de 
imediato, implica uma maior demanda de 
candidatos oriundos dessa área do conhe-
cimento. Este pode ser um elemento expli-
cativo para o fato do Programa da USP ter 
tido um maior número de inscritos que as 
outras instituições, inclusive de indivíduos 
para as vagas direcionadas. 



162 R. Pós Ci. Soc. v.7, n.14, jul./dez. 2010

Uma sugestão para a composição dos 
próximos relatórios é que cada programa 
apresente um quadro sucinto dos candida-
tos inscritos e selecionados e seus respecti-
vos cursos de graduação. Haveria, de modo 
contínuo, uma forma de medir a deman-
da que se apresenta tanto para a área dos 
Direitos Humanos quanto a sua associa-
ção com os indivíduos a serem beneficia-
dos com a reserva de vagas. 

No relatório anual, ano 2005, elabora-
do pela Fundação Carlos Chagas, nas suas 
“Considerações finais sobre as 3 áreas de 
Concentração em Direitos Humanos” diz-
se que “a adoção de uma medida de inclu-
são não garante, necessariamente, a apro-
vação e em alguns casos a própria deman-
da de candidatos à política de ação afirma-
tiva é tímida. Uma análise superficial in-
dica que é preciso investir na graduação, 
com disciplinas em direitos humanos, ini-
ciação em pesquisa no tema, envolvendo, 
sobretudo, a população acima mencionada 
e, assim, estimular um aumento na deman-
da de candidatos” (p.16). O relatório sinali-
za esta discussão para uma reunião com os 
três coordenadores dos programas de pós-
graduação das três universidades.

Se a consideração acima citada é perti-
nente, é necessário verificar em que medi-
da a demanda e/ou a aprovação do perfil 
da exclusão já se observa nas universida-
des que adotaram programas de ações afir-
mativas nos cursos de graduação. É certo 
que a comparação requer pensar que hou-
ve modelos diferenciados nestas universi-
dades, inclusive com percentuais distin-
tos (variação de 10 a 45%) para candidatos 
oriundos do sistema público de ensino, ne-
gros e indígenas. 

O resultado, por conseguinte, tem va-
riações no preenchimento das vagas. Se em 
algumas universidades não foi preenchido 

o percentual das vagas é preciso saber qual 
é a demanda destes grupos para o ingresso 
na universidade, ou seja a distribuição ra-
cial de pretos, pardos e indígenas na popu-
lação do estado e dos que concluem o ensi-
no fundamental e médio no sistema públi-
co de ensino.

Os critérios definidos para a adoção do 
percentual é um outro ponto importante 
na reflexão. Há universidades que levam 
o candidato à graduação optar por três al-
ternativas: i) o sistema universal  ii) a re-
serva de vagas de 20% para negros (par-
dos e pretos) ou 3) a reserva para estudan-
tes do sistema público de ensino (20%), 
como, por exemplo, a Universidade Fede-
ral do Paraná; a Universidade Federal de 
Alagoas reserva 20% para estudantes ne-
gros, sendo 60%, deste percentual para 
mulheres negras.

Se essas universidades não preenche-
ram a totalidade das vagas reservadas, pro-
vavelmente os dados da demanda respon-
dem por esta não-inclusão. De todo modo, 
é importante frisar que essas instituições 
utilizaram critérios de avaliação e notas 
de corte, o que implica em manutenção do 
mérito. Este fato deve ser refletido, pois um 
dos argumentos contrários à reserva de va-
gas, desde a sua institucionalização, alar-
deava que haveria uma queda da qualida-
de de ensino no ensino superior, pois os es-
tudantes seriam aprovados sem uma verifi-
cação do seu potencial, e teriam dificulda-
des em ser aprovados nas disciplinas. 

Os resultados da avaliação em algumas 
instituições como a Unicamp e a Universi-
dade Federal da Bahia demonstram o con-
trário. Os estudantes ingressos pelo sistema 
de reserva de vagas tiveram, nos dois pri-
meiros semestres do ano de 2006, um de-
sempenho superior aos do sistema univer-
sal em cursos competitivos como Medici-
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na, Direito, Ciências da Computação, Ar-
quitetura e Engenharia Civil.1

Vale lembrar que este argumento re-
torna no momento em que a Folha de São 
Paulo divulgou uma matéria, em março de 
2007, sobre o não-preenchimento das va-
gas em várias universidades, duas delas ci-
tadas acima (a UFPR e a UFAL). A diferen-
ça é que antes se vociferava na queda da 
qualidade no ingresso diferenciado, a rea-
ção atual é que não há candidatos suficien-
tes para o preenchimento das vagas, a dis-
criminação é social e não racial, e o proble-
ma estaria no ensino médio e fundamental.

 A pergunta que se apresenta é: por que 
outras instituições preencheram as vagas 
reservadas?  Somente a comparação de for-
mas de seleção permitirá responder a ques-
tão.2  Uma hipótese é que se no percentual 
adotado está imbricado tanto a cor quan-
to a origem escolar dos candidatos, as va-
gas tendem a serem preenchidas. Os exem-
plos da UFBA, UnB e Unicamp corrobora-
riam o nosso argumento. Se as ações afir-
mativas implementadas em outras univer-
sidades tendem a separar percentuais por 
grupos (origem escolar e cor), o que leva os 
candidatos a terem que optar por três al-
ternativas as vagas, a tendência é o núme-
ro de vagas não serem preenchidas. Obvia-
mente, trata-se de uma hipótese que preci-
sa ser testada em outros ambientes.

6 o relatório 2006/2007

Se comparada com as seleções anterio-
res, o processo seletivo do Programa da Fa-
culdade de Direito da USP para o ano de 

2007 apresentou uma menor concorrência 
para toda a área de concentração em Di-
reitos Humanos (94 candidatos), sendo 33 
os que optaram pelas vagas direcionadas. 
O relatório de 15 de dezembro de 2006 in-
dica que chegaram à última fase 03 can-
didatos para as vagas direcionadas, sendo 
que há uma reserva para 04 vagas.

No PPGD/UFPA não houve a aprovação 
de candidatos às vagas reservadas, sendo 
que o número diminuiu em relação ao ano 
anterior. A segunda seleção, ainda no ano 
de 2006, indica um número maior de can-
didatos pretos, mas não obtive dados sobre 
o preenchimento das vagas.

A avaliação do Programa indica o núme-
ro pequeno de bacharéis em direito nos gru-
pos direcionados para as cotas, assim como 
a distância da capital Belém, o que explica-
ria a falta de candidatos de outros estados. 

É importante salientar que a avaliação 
do Programa para a consecução das ações 
afirmativas, posto que as dificuldades no 
preenchimento das vagas se apresentaram 
nas duas seleções, fez com que fosse reali-
zada uma seleção diferenciada para os in-
dígenas. A seleção terá na sua primeira fa-
se a escolha de candidatos, o qual em seis 
meses passará por um nivelamento no Pro-
grama (cursos e participação em seminá-
rios); sendo aprovado por um orientador 
nesta fase, o candidato passará a ser um 
aluno regular.

O número de estudantes indígenas com gra-
duação é muito pequeno. A gente vai ter 
uma demanda daqui há uns quatro, cinco 
anos, porque eles vão estar concluindo o se-
gundo grau, a título de forma mais massi-

1. Sobre os dados da UFBA, ver Queiroz, Delcele e Santos, 2006.
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va. Como as escolas na aldeia só vão até a 
quarta série, depois eles têm dificuldades de 
fazer [o curso ] na cidade, são discrimina-
dos... Essas são as queixas. Então, no levan-
tamento da área do Araguaia ao Tocantins 
você só vai ter candidatos ao curso supe-
rior daqui a três anos. [Será] uma deman-
da grande. (...) [Na graduação] tem um ou 
outro que a gente saiba. A gente conta nos 
dedos quantos são. Então, não tem uma de-
manda grande cá para a graduação,  conse-
quentemente, a gente não tem uma quanti-
dade de pessoas de origem indígena que se-
ja graduado para entrar na pós (BENATTI; 
MAUÉS; BELTRÃO, [20--]).

Saliento que o Programa da UFPA bus-
cou junto a indivíduos indígenas respostas 
para o número baixo de candidatos desses 
grupos. Os depoimentos que constam no re-
latório narrativo n. 3 (2006) são importantes 
para se analisar tanto as dificuldades (acesso 
à bibliografia, prova de língua estrangeira, 
escolha de temáticas) quanto para as alter-
nativas a esse grupo: ingresso como alunos 

especiais, tutoria e monitoria aos seleciona-
dos para facilitar a inserção no Programa. 

Penso que esta experiência poderia ser 
refletida nos outros dois Programas como 
uma forma de comparar a inserção dos in-
dígenas, afinal, mesmo em cursos de gra-
duação, ainda é baixo o número de indíge-
nas nas universidades que adotaram progra-
mas de ações afirmativas. E é o que deverá 
acontecer na UFPB, pois na visita realizada 
em 20 de novembro de 2006, numa reunião 
com participação de docentes e estudantes 
(20 pessoas) foi apontada a realização de um 
edital diferenciado para os indígenas. 

A informação é que no edital diferen-
ciado, os requisitos serão: uma carta-pro-
posta de pesquisa, acompanhamento do 
pré-projeto, a indicação por organizações 
indígenas ou oriundos de aldeias, e a pos-
sibilidade de serem aceitos candidatos de 
cursos superiores que não o de Direito. A 
perspectiva é que se a experiência tiver su-
cesso será ampliada para outros grupos 
sub-representados (pretos e portadores de 
necessidades especiais).

2. Alguns estudos já demonstram a preocupação em analisar distintas experiências da implementação 
das ações afirmativas no sistema de graduação de universidades pública; ver, por exemplo, Almeida Fi-
lho, Naomar; Marinho, Maerbal; Santos, Jocélio T. dos e Carvalho, Manoel F.  Ações afirmativas na 
universidade pública: o caso da UFBA. Salvador: Centro de Estudos Afro-Orientais-UFBA, 2005;  Quei-
roz, Delcele M.;  Santos, Jocélio T. dos. Vestibular com cotas: uma análise em uma instituição pública 
federal. Revista da USP, v.1, 2006,  p. 58-75; Cordeiro, Maria J. de J., “Três anos de efetiva presença de 
negros e indígenas cotistas nas salas de aula da UEMS:primeiras análises”.  Cotas raciais no Brasil: a 
primeira avaliação, André A. Brandão (org.) Rio de Janeiro, DP&A editora, p.87-120;  Matta, Ludmila G. 
da; Brandão, André. “Avaliação da política de reserva de vagas na Universidade Estadual do Norte Flu-
minense, Cotas raciais no Brasil: a primeira avaliação, André A. Brandão (Org.) Rio de Janeiro, DP&A 
editora, p. 49-86;  Vieira, Paulo A. dos S. “Políticas afirmativas, população negra e ensino superior em 
Mato Grosso:avaliando as cotas na UNEMAT”. Cotas raciais no Brasil: a primeira avaliação, André A. 
Brandão (Org.) Rio de Janeiro, DP&A editora, p. 221-238; Tavares, Maria das G.M.; Santana, Moisés de 
M. “Um olhar histórico avaliativo sobre o Programa de ações Afirmativas da UFAL. Cotas raciais no Bra-
sil: a primeira avaliação, André A. Brandão (Org.) Rio de Janeiro, DP&A editora, p.239-251; Silva, Pau-
lo V. B. da; Duarte, Evandro C.P.Duarte; Bertulio, Dora Lucia. “Sobre políticas afirmativas na Universi-
dade Federal do Paraná”. Cotas raciais no Brasil: a primeira avaliação, André A. Brandão (Org.) Rio de 
Janeiro, DP&A editora, p.154-212. 
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Na UFPB foram preenchidas somente 
duas das cinco vagas reservadas. Como não 
há indicação de pertencimento a grupos 
para as vagas reservadas, não temos como 
comparar a experiência anterior. A suges-
tão é que o Programa forneça um quadro 
comparativo, desde a primeira seleção, in-
dicando o número de indivíduos inscritos 
e selecionados, e a sua auto-classificação 
por cor, incluindo aqueles que optaram pe-
lo sistema diferenciado.

Para finalizar gostaria de apontar algu-
mas questões e recomendações, a partir das 
visitas realizadas nos três Programas.

Na avaliação de professores da UFPA 
o apoio da Fundação Ford foi fundamen-
tal. Na reunião houve a participação dos 
professores José Heder Benatti, Antonio 
G. Moreira Maués e de Jane Felipe Beltrão.  
Naquele período a universidade encontra-
va-se em recesso, e por isso, não houve a 
participação de alunos. Eles salientaram 
que o estímulo da dotação acelerou o pro-
cesso de institucionalização do Programa:

Com o edital criado pra pós, o que nós fi-
zemos? Conversando com o colegiado, aí a 
gente, como eles achavam que nós iríamos 
demorar uns dois, quatro anos pra traba-
lhar os Direitos Fundamentais, com a ques-
tão da Fundação Ford e com esse edital, no 
colegiado a gente aprovou mais rápido já 
como se fosse o programa na área de con-
centração em Direitos Humanos (BENATTI; 
MAUÉS; BELTRÃO, [20--]).

O que a Fundação Ford fez, ela criou 
o estímulo pra gente acelerar o processo. 
“Sem o impulso da criação do trabalho, do 
financiamento, demoraria cinco anos para 
o Programa ser implementado” (BENATTI; 
MAUÉS; BELTRÃO, [20--]).

Mesmo havendo linhas de pesquisa em 
Direitos Humanos, o que aponta para uma 

continuidade de desenvolvimentos de pro-
jetos, para os professores o apoio da Fun-
dação Ford tornou o Programa mais orga-
nizado, o que permitiu uma maior inter-
disciplinaridade, pois atraiu professores da 
Sociologia, Antropologia e da Economia. 
“Saímos da área dogmática para a eficácia. 
A interdisciplinaridade do Programa tem 
tido este impacto”.

AGMM: ... O programa ficou melhor orga-
nizado, melhor estruturado, exatamente 
porque se definiu como programa de Direi-
tos Humanos. Agora, por que é que isso foi 
possível? Porque a gente trabalhou as linhas 
de pesquisa, as três linhas de pesquisa, elas 
tão absolutamente fundadas naquilo que o 
programa produz. A seleção é feita muito 
de acordo com isso. E nos permitiu trazer 
a interdisciplinaridade. O curso contava es-
poradicamente com professor de outras áre-
as, mas esses professores, salvo a Ângela, 
de Filosofia, não tinham uma carga horária 
permanente aqui e não orientavam. Um dos 
grandes ganhos do edital pra nós...
JB: Foi a ampliação.
AGMM: ... foi atrair os professores de outras 
formações. E aqui, principalmente, as cole-
gas de Antropologia, mas também de So-
ciologia, de Filosofia, e se considerar as pes-
soas do NAIA.
AGMM: ... que não estão formalmente no 
programa, mas que a gente também tem 
uma relação muito próxima, como com o 
programa de Ciências Sociais, de Economia. 
Então, é (G) esse movimento, como o Be-
natti falou, teria demorado mais tempo se 
não fosse...
Pergunta: O apoio?
AGMM: ... o edital. Se não fosse o edital. 
Até porque a gente teve, obviamente, uma 
pessoa como a Jane a gente já conhecia pes-
soalmente, mas outras pessoas não viriam 
com o programa de Direitos Fundamentais 
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e Relações Sociais. Mas, se interessaram de 
vir pro programa de Direitos Humanos.
JB: E acho que ele também ajudou a gente a 
raciocinar em outras direções. Por exemplo: 
Direitos Humanos era dado por duas pesso-
as daqui. Esse semestre, o próximo semes-
tre a gente pretende que seja dada por qua-
tro pessoas. (BENATTI; MAUÉS; BELTRÃO, 
[20--])

A resistência a um Programa de Pós-
Graduação com ações afirmativas no in-
gresso também foi manifestado em reunião 
do Colegiado. Esse fato é interessante pa-
ra pensar o contraponto: a adoção de cotas 
pela UFPA para os cursos de graduação te-
ve posição contrária da Associação de Do-
centes. A autonomia do Programa de Pós-
Graduação explica, portanto, a adoção de 
modo célere do sistema diferenciado. O que 
não quer dizer que ainda não haja resistên-
cias em outros Programas em adotar de-
cisões semelhantes: “Nem a Antropologia 
criou (um sistema diferenciado). Esse ano 
(2006) quando eu perguntei (quando iriam 
adotar)  foi um mal-estar”.

 Em relação à baixa aprovação de can-
didatos sub-representados sugeri uma 
maior articulação com a graduação, pois 
estudantes neste perfil poderiam ser incor-
porados como bolsistas de Iniciação Cien-
tífica (IC), modalidade, por exemplo, do 
CNPq ou fundações estaduais, em projetos 
de pesquisa dos professores desde a gradu-
ação. Um exemplo é que a única candida-
ta preta selecionada no primeiro edital foi 
bolsista de IC. Exemplos em outras insti-
tuições demonstram que esses candida-
tos se tornam promissores no desempenho 
acadêmico e na inserção em pós-gradua-
ções quando tem oportunidade de ter uma 
bolsa e o convívio com professores em pes-
quisa ou em grupo de pesquisa. 

No que se refere ao edital diferencia-
do cabe notar que candidatos do perfil da 
sub-representação preferiram não concor-
rer pelo sistema de cotas. 

“Houve candidato que marcou ser ‘pre-
to’, mas disse não querer concorrer à cota, 
e ele não passou” (BENATTI; MAUÉS; BEL-
TRÃO, [20--]) pelo outro sistema. Este fa-
to tem se verificado em universidades que 
adotaram o sistema de cotas para os cursos 
de graduação como a UERJ, UnB, UFPR, e 
se traduz pela introjeção, ao nível do su-
jeito, do argumento do mérito. Sendo que 
muitos deles também não alcançaram su-
cesso no ingresso através do vestibular.

JB: “A gente tem vários alunos negros, mas 
a gente não tem... eles não entraram pela 
reserva (JB).
JHB:  Teve um que ele se declarou preto, 
mas não fez a opção, e não passou no final. 
Na última prova ele... Como ele não fez a 
opção, também não concorreu pra vaga.
Se ele tivesse feito a opção, talvez ele en-
traria.
JB: Isso no caso dos pretos e dos deficientes. 
No caso dos índios a gente não tem nenhum.
Pergunta: Vocês não têm nenhum... Não 
aparece nem na demanda?
JB: Nem na demanda! Mesmo divulgando... 
Eles reclamaram,eles reclamaram, sobretu-
do, da prova de línguas. E aí a gente, em 
função das reclamações, porque eu divul-
guei o edital, a gente divulgou, e aí eles re-
clamaram, a gente foi, fez uma proposta di-
ferenciada que é o edital que a gente vai di-
vulgar agora. Que a gente tá chamando de 
diferenciado, onde eles vão fazer uma sele-
ção com uma carta-proposta dizendo o que 
é que eles querem fazer dentro do mestrado. 
Eles vão ter bolsa da Ford. Tem duas pra is-
so, que eles vão ter bolsa da Ford, e a gen-
te vai acompanhá-los durante seis meses. 
Eles vão fazer duas disciplinas obrigatórias 
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ou optativas. Um deles vai ser acompanha-
do por mim, o outro pelo Benatti. Nós dois 
acompanharemos cada um, um do outro. E 
aí, ao final, se a gente der um parecer favo-
rável, eles entram com pós-graduação sem 
precisar de prova de línguas, porque essa é 
a maior dificuldade deles.
Pergunta: Vocês manteriam o critério da 
prova escrita e da entrevista.
JB: Não. A gente pediu uma carta-proposta...
Pergunta: De uma entidade ou é pessoal?

JB: Não. De uma... é de uma proposta de 
pesquisa que eles tem que apresentar. Eles 
tem que ser indicados ou por uma aldeia. 
...Ou por uma organização indígena. Porque 
a gente tem que dar as duas voltas: as pes-
soas que estão na aldeia e que querem fazer 
a proposta, e as pessoas que estão no movi-
mento, que, às vezes, já estão desligados da 
aldeia, mas que é interessante ter também 
no curso. Porque a gente tem uma associa-
ção de advogados indígenas. A gente tem 
várias associações indígenas. Mas a gen-
te também o pessoal que tá na aldeia e que 
tem pouca formação e que precisa fazer pós.
Pergunta: E a área de formação não neces-
sariamente eles tem de vir do Direito?
JB: Não. Eles podem vir...
JHB: No mestrado não tem a área fixa então.
JB: É. E aí a área assim a gente acaba julgan-
do: pode ser Pedagogia, pode ser Ciências 
Sociais, pode ser Letras...  Ele só precisa fazer 
uma proposta que inclua, vamos dizer, uma 
discussão sobre a legislação que protege os 
povos indígenas e aquilo que não tá sendo 
feito, pra você discutir a questão dos Direitos 
Humanos. Então, por exemplo, tem uma das 
pessoas... a gente tá acompanhando também 
a elaboração dos projetos porque senão pode 
ficar muito distanciado. Então, uma das pes-
soas que a gente acompanhou, que tá quase 
no ponto final pra se submeter à seleção, ela 
vai estudar o porquê de uma escola diferen-

ciada pra indígenas... Como vai atender a le-
gislação e tal. As outras pessoas ficaram de 
mandar as propostas e, até agora, ainda não 
fizeram. A gente não sabe se... Eles só me 
ameaçaram que vão ter muitos, que a gente 
vai ter que abrir mais que duas vagas. O que 
é verdade ou não, a gente só vai saber na 
época. Como a gente vai fazer um seminário 
sobre o ensino jurídico para povos indíge-
nas, que a gente vai fazer em março do ano 
que vem (a gente finalmente fechou), essa 
vai ser a primeira atividade dos alunos indí-
genas do programa.
JHB: Dos dois selecionados.
JB: É. Porque a gente vai... a gente vai ter 
que ter uma programação especial. A gen-
te vai ter disciplinas, talvez uma com Be-
natti e outra comigo, e fazer um acompa-
nhamento pra eles virem compreendendo 
a dinâmica do processo. Umas das moças 
que tá com a proposta pronta, ela veio ou-
tro dia, ela assistiu qualificação, ela assistiu 
defesa... de tarde ela assistiu uma defesa de 
tese. Depois ela olha pra mim e disse assim 
“eu acho que dou conta”. Tá bom! Então, 
vamos embora!... Porque é um pouco, é... é 
uma distância, né...
JB: ...deles. Mas, de todo modo, os que já fi-
zeram curso superior, eles fazem, normal-
mente, em particulares. Isso é um dado. Se-
mana atrasada eu tive com vários deles aqui. 
E as pessoas fazem na faculdade particu-
lar porque é onde elas conseguiram vagas 
do Prouni, agora. Outros não fizeram. Por 
exemplo, na universidade nós temos 79 alu-
nos indígenas. É que eu to fazendo um le-
vantamento porque a gente não tem vagas 
reservadas pra indígenas na Federal do Pará. 
JHB: É só pra escola pública. (BENATTI; 
MAUÉS; BELTRÃO, [20--])

As razões para a ausência de indígenas 
no Programa foram assim ressaltadas:
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JB: Agora outra coisa de não ter é... alunos 
indígenas na pós de Direito, é assim: o nú-
mero de estudantes indígenas com término 
de graduação é muito pequeno. A gente vai 
ter uma demanda daqui há uns quatro, cin-
co anos porque eles estão concluindo o se-
gundo grau, a título de forma mais massi-
va. Como as escolas na aldeia só vão até a 
quarta série, depois eles têm dificuldade de 
fazer na cidade, são discriminados... Essas 
são as queixas. Então no levantamento da 
área do Araguaia ao Tocantins você só vai 
ter candidatos ao curso superior daqui a três 
anos. Uma demanda grande.  
Tem um ou outro que a gente saiba. A gente 
conta nos dedos quantos são. Então não tem 
uma demanda grande cá pra graduação, co-
mo conseqüentemente a gente não tem uma 
quantidade de pessoas de origem indígena 
que seja graduado pra entrar na pós. Por ou-
tro lado também só tem a pós de Direito fa-
zendo isso na Federal inteira. Nós temos cin-
qüenta e quatro cursos de pós-graduação.
JHB: se esta experiência for boa com a 
questão indígena, a gente amplia o leque, 
parte pra deficiência ou preta, vamos ver 
como funciona mesmo... Esta experiência 
vai... pode nos dar uma noção da gente de 
ser mais radical na seleção. Na graduação, a 
gente ainda não pensou. A gente achou que 
vai ter repercussão na graduação. (BENAT-
TI; MAUÉS; BELTRÃO, [20--])

A visita ao Programa da UFPB, ocorri-
da em 20 de novembro de 2006, teve uma 
convocatória da coordenação do Programa 
para o corpo docente e discente, sendo a 
visita anunciada no site do Programa. Um 
total de vinte pessoas, entre professores e 
alunos do Programa, compareceu à sala de 
reuniões. De acordo com a avaliação de to-
dos os professores havia uma demanda em 
Direitos Humanos, e a aprovação do apoio 

da Fundação Ford consolidou a área, pois 
atualmente há a ocupação de um andar em 
um prédio na área central da cidade. Por 
outro lado, percebe-se nas avaliações dos 
professores e alunos dificuldades na dis-
cussão sobre cotas na pós-graduação. Va-
le lembrar que, somente em abril de 2006, 
a administração central da UFPB decidiu 
encaminhar uma proposta de discussão do 
sistema de cotas.

A institucionalização da área de Di-
reitos Humanos provocou novas deman-
das, como a interdisciplinaridade, o que foi 
avaliado como um impacto na mudança 
de mentalidade no Direito, já que há uma 
ausência de diálogos com outras áreas da 
universidade (Medicina, Engenharias). Se 
havia uma participação de movimentos so-
ciais no curso de especialização, antes da 
institucionalização da área em DH, o im-
pacto avaliado nesta reunião deu-se no 
curso de graduação. 

Algo observado por uma aluna é a con-
centração de alunos selecionados oriundos 
do curso de Direito. Este fato verifica-se 
também nos outros dois Programas. E me 
parece ser um desafio para todos eles a ne-
cessária ampliação da demanda para indi-
víduos oriundos de outros cursos de gradu-
ação. Isto implicaria na verificação de um 
melhor desempenho na seleção de candi-
datos oriundos da área do Direito, também 
verificado nas outras duas  instituições. 

Ora, penso que se escopo da seleção re-
pousa em um maior domínio da literatu-
ra produzida nesse campo do conhecimen-
to, presume-se que aqueles que tenham 
uma trajetória de conhecimento direciona-
da para esta área terão um melhor desem-
penho que candidatos oriundos de outras 
áreas. Nesse sentido, sugiro aos Programas 
refletirem sobre a possibilidade de se rom-
per com a distinção entre dois grupos – os 
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oriundos do Direito e aqueles não o são, 
avaliando, inclusive, o desempenho deles 
no curso e na elaboração da dissertação.

Um aluno cotista, e que já foi bolsista 
da Fundação Ford, revelou uma tensão nos 
movimentos sociais. Segundo ele, devido à 
uma perspectiva marxista há uma resistên-
cia de movimentos sociais em participar da 
seleção no Mestrado apoiado pela Funda-
ção Ford. Isto significa uma interpretação 
do que sejam as ações empreeendidas pela 
FF. Salientou também que a perspectiva do 
mérito ainda se encontra entre os alunos 
da pós-graduação.

Uma pergunta que fiz foi: qual é o per-
fil dos estudantes cotistas – 01 na primei-
ra turma e 02 na segunda turma? São estu-
dantes que passaram pela Iniciação Cientí-
fica e fizeram curso de extensão em Direi-
tos Humanos. A observação e a recomen-
dação sobre uma maior articulação com o 
curso de graduação e a Iniciação Científica 
na UFPA, visando uma maior inserção do 
perfil de indivíduos de grupos excluídos, 
pode ser argumentado também na UFPB.

Um outro estudante cotista questionou 
o processo da aplicação das cotas no final 
do processo seletivo, na etapa classifica-
tória, e defendeu a sua aplicação em ca-
da uma das fases. A percepção é que, desse 
modo, haveria um preenchimento das va-
gas reservadas.

Houve o reconhecimento da existência 
de uma demanda de alunos de baixa ren-
da entre os selecionados, e a informação 
de que há dificuldades internas na distri-
buição das bolsas. Nessa direção, um aluno 
perguntou se o critério da militância não 
seria apropriado para a distribuição.

As bolsas oriundas dos projetos apre-
sentados à Fundação Carlos Chagas e, 
principalmente, a sua distribuição aparece-
ram como tema de discussão tanto na visi-

ta à UFPB quanto na USP, como veremos a 
seguir. Os alunos questionaram na UFPB o 
modo da distribuição das bolsas, vistas co-
mo “bolsas da Fundação Ford”.

A questão colocada foi: se não houve o 
preenchimento das vagas reservadas ou di-
recionadas, e havendo bolsas para tal fim, 
por que a sua distribuição passaria para 
aqueles que foram selecionadas pelo sistema 
universal, ou seja classificados pelo mérito? 

Na visita à USP houve uma reunião, em 
16 de março de 2007, com a coordenação 
do Programa e quatro professores, a qual 
durou duas horas e uma outra reunião, no 
final da tarde, com a participação de alu-
nos, em torno de 20, em uma outra sala.

Os professores frisaram que o edital 
aponta o direcionamento de vagas, e não de 
cotas, havendo a informação que, atualmen-
te, a USP, segundo o prof.Celso Lafer ado-
tou um sistema de pontuação como políti-
ca afirmativa para os cursos de graduação. É 
consenso entre os professores a necessidade 
de uma maior divulgação do Programa co-
mo uma forma de se apresentar uma maior 
demanda entre os grupos sub-representados. 
É importante salientar que o perfil dos sele-
cionados deste grupo é similar ao verificado 
nas outras duas instituições. De acordo, com 
a avaliação dos professores os alunos negros 
selecionados na primeira seleção não preci-
sariam de ações afirmativas.

Em relação ao questionamento da pro-
va de língua estrangeira por parte dos alu-
nos, houve a informação de uma proposta 
de um curso de língua estrangeira na FFL-
CH (Letras) voltado para o perfil de hiposu-
ficiência sócio-econômica dos candidatos. 
Foi lembrado que os alunos reclamam do 
rigor da prova de língua, pois acham que é 
direcionada para professores.

O impacto no Programa pode ser me-
dido pelo aumento da demanda. A razão 
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é vista pelo número de profissionais/pro-
fessores envolvidos em Direitos Humanos, 
e isto seria verificado no cotidiano dos de-
partamentos, entre os professores e, por-
tanto, nos cursos.

 Havendo vagas direcionadas para uma 
área de concentração em um Programa de 
Direito, reconhecido nacionalmente como 
de tradição, perguntei sobre a possível re-
sistência, já que o sistema de cotas é re-
jeitado na instituição. Houve o reconheci-
mento da resistência na universidade, mas 
foi bastante destacado o compromisso do 
corpo docente com os Direitos Humanos. 

Um outro aspecto salientado é o fato de 
que os selecionados vêm de outras univer-
sidades, e também o desempenho dos alu-
nos “preferenciais”, leia-se “direcionados 
para as vagas”, como “muito bom”.

Os alunos do Programa apresentam um 
projeto enfatizando estudos, pesquisa, e 
apoio institucional a eventos, seminários e 
publicação. Na reunião eles apresentaram 
outras demandas como uma maior inter-
disciplinaridade. O questionamento à dis-
tribuição das bolsas foi por eles assinala-
da. Algo que eu destacaria é que todas as 
sugestões e críticas tiveram como ponto 
de partida a análise da proposta aprova-
da pela Fundação Carlos Chagas, o que de-
monstra a preocupação em saber o teor da 
proposta implementada e a relação com as 
demandas por eles reivindicadas, inclusi-
ve com relação aos recursos alocados para 
cada rubrica.

Por fim, as reuniões realizadas nas três 
instituições reforçam a idéia de que no am-
biente acadêmico há tanto desafios quan-
to respostas a uma maior inclusão de gru-
pos ali sub-representados. Se as ações afir-
mativas nas universidades públicas estão 
centradas nos cursos de graduação, o que 
demonstra uma resistência dessas mesmas 

universidades em discutir o acesso diferen-
ciado em cursos de pós-graduação, as ex-
periências pioneiras na pós-graduação em 
Direitos Humanos, fomentadas pelo edital 
da Fundação Carlos Chagas, mesmo que 
restritas a um campo do conhecimento – 
Direitos Humanos -, revelam experiências 
inéditas no país. Por um lado, indicam uma 
discussão num campo tradicional do sa-
ber, o Direito, e o alcance das ações imple-
mentadas nessas três instituições. Por ou-
tro, demonstra que essas diferentes expe-
riências tiveram preocupações similares no 
tocante à inclusão de indivíduos de grupos 
secularmente sub-representados nas uni-
versidades brasileiras.
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Nota sobRe o autoR
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vidade em Pesquisa do CNPq, professor do 
Departamento de Antropologia da Universi-
dade Federal da Bahia e coordenador do Pro-
grama de Pós-Graduação em Estudos Étnicos 
e Africanos na mesma universidade.
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